
Território Federal do Ama1•a 

DIÁRIO OFICIAL 
llm.elo "·o 1, ge 24 de Jllllni lt.9 196' 

---------------------------------- -----------------------------------Ano XL Númer0 2.209 Macapoá, 2a.-feira, 15 de março de 1976 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(E) n.0 009 de 26 de fevereiro de 1976 

Declara de utilidade pública para fins de desapro­
priação, uma érea de t erra u1·bana, com eenfeitorlas, desti­
nada à r.onstrução da Delegacia do SENAC, situada em 
Macapá, capital do Te: ritório Federal do Amapá. 

Q Governador do Territ6Tio Federal do Ama pá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II , do De o reto-Lei n.0 411 , da 08 de janeiro de 1969, e 
tenalo em vis ta o disposto nos artigos 511, letra «m » e 11 ° do 
Decreto-Lfli n .0 3.365, de 21 el e junho de 1941, modificado 
pela Lei n2 2. 786, de 21 de março de 1956, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 -- É declarada de utilidade pública para fins 
de deaapr opriaçiio uma área de terra situada dentro do 
perímetro urbano de Macapá, inserida na zona Residencial 
de Alta Densidade, conforme o P.D.U., possuindo uma área 
de 12.600.00m2 (doze mil e seiscento!l metros quadrados\, 
com benfeitorias p1rtencente à Sociedade Esportiva e Re­
creativa São José, conforme Termo de Cessão n° 127/73-DC. 

Art. 2.0 - A ár ea de terra refer ida no artigo antorlor 
aquela constante do Croqui de fls. 7 cio Processo número 
0378/75· GAB é assim deu:rita: limita-se a<Y Nort e com a 
Avenida Henrique G~lúr.io, por onde mede 2 I C,OOm (duzen­
toll e àez metros); ao Sul, com a Avenida Ata lde Teive, 
pela qual mede 210,00m (duzentos e dez metros); a Leste 
com a Rua Manoel Eudóxio Pereira, medindo 60,00m 
(sessenta metros) e finalmente. ao Oeste con:t a Rua P ro­
fessor Tostes, medlndQ 69,00m (sessenta metrGs), abr an gendo 
urna área global de 12.1i00m2 (doze mil e seiscentos metros 
quadrados\, t endo a formação topográflaa do terreno con­
formavão plena e sua pedologin é normal. enquanto seu 
nlvel em relação à s artérias limítrofes é consideravelmente 
assentuado. 

Art. 3P - O Governo ào Território Federal do i\ma­
pá, pr~moverá a àesapropriação da área dilorlmll\ada no 
artigo anterior de que trata este Decreto, na forma da le­
gislação em vigor. 

§ Ú AIOG 
127/ 73-DC . 

Fica cancelaào o Termo de Cessão n.0 

Art 42 - Nos t ermos do artigo 15 do Decnto- Lei n Q 
3.38i, de 21 de junho de 1941. modificado pela Lei n2 2.786, 
de 21 de marqo de 1956, a desapropriaçãG é declarada de 
caráter uriente para efeito de Imediata imissão na posse. 

Art. 5.0 - E9te Decreto entrará em vigor na alata ee 
sua !liUbllcaçíio, revogadas as dl sposi9ões em coRtrário. .. 

Palácio do Set t>ntrilio, em Ma<;apá, 2CI de fevereiro 
de 1976, 87º da República e 33º àa Criaçl'io do Tenitório 
Federal do Amapá. 

Artht:lr Azevedo Henning 
6overnaàor 

Domíeio Oampos .te Magalhães 
Secretário de Adm. e Finanças 

(E) n.0 010 de Z7 de fevereir~ de l97tl 

Reeoneuz as membros do Conselho Regional de 
Despertos de Am11 pá (CRDA), para msis um (IJ ano de 
mar:ul.atG, 

O Qovernador do Território Federal dC!l Amapá, usan­
do das atrlbultõea que lhe são conferidas pelo artlgo 18, 
Item li , d• Deereto-Lel n.0 411, de Q8 de jP'leiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12- Reconduzir os cidadãos abaixo relacionados 
para mais um (I ) ano de manàato, no Conselho Reghmal de 
Desportos do Amapá (CRDA): 

- Ten. Cel. Luiz Ribeiro de Al meida 
- Dr. Lindoval Fonseca P er es 
·- Sr. Abdala Houat 
- Sr. Luiz Carlos de Araújo Montt-ir o 
- Sra. Iéda Maria Beze rra Lima 

Art. 2.0 
- Revogadas as d!sposiçõeg em contrário. 

Palácio do Set1mtrião. em Macapá, 27 àe fevere iro de 
1076, 87º da República e 33 ~ da Criaçã0 do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azf!vedo Henning 
Governador 

Domício Campos de Magalhãea 
Sel!retârio de Adm. e Flnaaças 

(P) n º O 178 de 26 de fevereiro de 1976 

O Gover nador do Terrhó rl o Federal do Amapó, <..!:!an­
do das atribuições que lhe são confertclas pelG artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 047/ 76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. J.O - Designar nos t ermo!\ dos artigos 217 e 219, 
da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 1952, Exp1ui ito Lemos 
Viana, Inspetor da Guarda Territorial, nível 14-A; J uracy 
Ribeiro da Cunha, Ofic ial de AdminlstraQão, nfvel 12-A e 
J osé Maria Teixeira Lima, Pr ofes11or Auxiliar do Ensino 
F'rimár!0 , n ível 7, do Quadro de Funcion:\Yios do Governo 
deste Território, lotados na SecretaJõla d e Segurança Públi­
ca, para, sob a presidência ào primeiro, const!tulrem a 
Comissão eh! Inquérito encarregada de a pur ar possíveis 
llfcitos 'adm!Aistr&tlvos pratiaados pelo servidor Francisco 
Chagas Valente, Escrivão de Policia, n lvel I 1-A, do Quadro 
acima referido, lotado na Secl,'etarla de Seg\lranta Pública. 

Art. 20 - Revogadas as dlapoaições P.m contrário. 

Paláalo do Setentrlão, em Macapá, 28 de fevereiro 
de 1976, 87.0 da Repúbliaa e 33.0 da Criaqão do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P ) tlº 91'11 de ll6 de fevereiro de 1976 

O Governador do Terrlt.rl• Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe !ão confer ida• pelo artigo 18, 
item li, do Deareto-Lel nº 411, de IJS de janeiro de 1969, e 
tP.ndo em vista o que cons ta do Processo n• 1)047/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

At t. 1.0 - Tornar sem efeito o Deerete (P) n." OOT9, 
de ~7 de janeire de 1!176 , publicado no Diário Oficial de1te 
Território, n°s. 2.183 e 2.184, de 03 e 04 de feve r·elro do 
corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as dispoaiçõu em contrário. 

Palácio do Setenirlão, em Marapá, 26 de fenrelro de 
I !)Hi, 87.0 da República e 33.0 da Cr iação do Territérlo Fe­
deral lio Amapá. 

Ar t hul' Azevedo Henning 
Govet"Mdor 



2aAetra, 15 de março de 1916 DIARio:onÇIAL 2a . pág. 

As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-Ao às assinaturas 
anuais ren0vadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer épotJa 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
\::Scrita, a Seção de Redação, 
rias 9 às 12:00 horas, e da-s 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas ap@s a salda 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ 

A Iim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postaL 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA- T. F. AMAPA 
~~ 

ASS INATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais dever1lo ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. · Para fazer ius a este 
desconto, deverá provar esta 
condiftl,ão no ato da assinatura. 

«BRAS!LIA - Este Diário Oficial é encontrado para le itu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s o m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

~---

Para facilitar aos assinan- A ~im· de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dgs órgãos oficiais 
será, na venda avulso acres­
cida de Cr$1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(P) n.o 0183 de 26 . de fever'liro de Hl76 

O Governador do Terrltói'io Federal do Amapá, usan­
do das atribu!~ões que lhe sã0 conferidas pelo a rtigo 18, 
item II , do Decrete-Lei n2 411, d e 08 de janeiro d e 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 1342~/MI/DOA/ 
BSB/75, 

RESOLVE retificar o Decreto tP) n.0 0794, de 26 de 
se te mbro de 1975, publicado no Eliário Oficia l d esta Unlda­
d e, n2s 2.112 e 2.113, de 30 de setembro e 1 º de outubro Elo 
mesmo ano, que concedeu nposentado rla , d e acordG com os 
artiges 101, item III, parágrafo único e 102, item I. letra •a», 
da Constituição Fede ral, à J aniva de Menezes Nery, ma­
trícula n .0 1.687.G54, no eargo de A1axllisr de Enfermagem, 
P-1701.14-B, e fim de de clarar que, o enquadrament o da 
Delegação de competência do Governador deste Terribório 
para a exped!9ão do referido Decreto, deve ser considera­
da nos termc.'Js do artigo IB. item II , do De creto-Lei n º 411, 
de 08 de jane~ro de 1~69 e não como constou daquele ato. 

Palá cio dG Setentrião, em Macapfl, 26 de feverelr() de 
J 976, 87~ da República e 33Q da Criação do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.0 0184 de 26 de fevereiro de 1976 

O Governador de Territó rio Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, Item II, do Decreto-Lei n Q 411, de 08 de jan-eiro de 19 69, 
e tendo e m vista o qutt eon~ta do P reces so n 2 1254ll/ MI/ 
DCA/BSB/ 75, 

RESOLVE r etificar o Decreto íP) n .0 0635, de 31 de 
julho de 1975, publicado no Diário Oficial desta Unidade , 
n"s. 2.077 e 2.078, de Q5 e 06 de agosto d o m esmo ano, que 
decla rou aposentado, compuls~>riamente , de acordo aom o 
artigo 176, item I, somblnade com o artige 187, da r~e l n.0 

1711, de 28 de outubro Cile 1952, e ob serva do o item II, do 
:.~rtigo 102 da Constituiçã o Federal, a partir de 16 de abril 
de 1975, C~;~stódio Frnrelra Martel, m atrfc ula n.0 2.259.819, 
no cargo d e Calafate, A-301.8-A, a fim de dealerar que, o 
enquadramente da delegação de competência do GoverB!l­
dor dest e Tetritório para a expedi!Jã o do aludido Decreh>, 
deve ser consider ado nos t ermQS do arti go 18, !tem li, do 
Decreto-L ei n 2 411, d e OS de jane!re de 1969 e n ãe rtom o 
constotA daquele ato. 

Paléelo do Setentrlão, em Macapá, 26 de fevereiro fle 
1976, B7i da Repúbllea e 332 da Çr!agllo do Te rritório Fede­
ra l eo Amapé. 

Arthu·~ Azevedo HeRning 
Governador 

(P) n .0 0185 de 26 de fevereiro de 1976 

O Governador dg Território Federal de Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pela artigo 18, 
item li, do Dec reto-Le i n.0 411, d e 08 de janeiro de !969, e 
tendo e m vista o que cemsta do ~recesso n 2 13243/ W4l/ DGA/ 
BSB/ 75, 

RESOLVE: 

.Art. 1.0 - Fí C!am excluídos da redação dle Decrefio 
(P) n .0 ll706 , de 25 de agosto da 1975 , p11bJ.icado no Diár io 
Oflaial desta Unidade, n. 0 s 2.tl90 e 2.091 , de 26 e 27 do 
mesmG mês e ano, que trata da aposent adoria · d o servidor 
J oão Sampaio de Freitas, os a rtigos 1.0 e 2.0 da Lei n. ~ 
3.906, d e 19 de junho de 1961 , e ainda, alter ado o enqua­
dr amento da rl.elegação de competên cia d o Governado!.' 
deste Território para a expedi~ão do r efer,ido Decr eto, q ue 
dev e ser considerada na fo rma do art!g{} 18, ítem II, do 
Decreto-Lei ·n.0 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e não como 
constou daquele ato. 

Avt. 2.0 - Revogadas as di~posições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 26 de fevereiro ele 
1976, !l7.0 àa República e 33.0 da Criaçã0 Go Território Fe­
dera l cJo Amapá. 

Arthu:r Azevedo Henning 
G·overnador 

(P) n.0 0186 de 26 de feverelra de 1976 

O Governador do T erritório F~deral do Amapá, usa~­
do das alil."ibulções que lhe sãs crmferi~as pelo a r tigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n 2 411, d e 08 d e jnnelro de 1969, e 
tendo em v ist a o qu-e consta do Processo n2 12607/lVII/ 
DC A/ BSB/75, 

RESOLVE retificar o Decr eto (P) n9 €l660, c:l. e 12 de 
agosto de 1 97~, pub>lcado no Diário Oficial deste Territó riG 
n.Os 2.084 e 2.085, d e 14 e 15 cio mesmo m &s e. amJ, que 
aposentou, de acorc:io com o artigo 176, Jt em III, combinado 
com & artigo 178, item III, da Lei nº 1711, de 2S d e outubro 
de 1952, Maria Hele na R odrigues _de Melo, matricula n.0 

2.071.777, n o cargt~ de Arq uivista, Il!G-303. 7-A, a fim de 
declarar que, o e nquadramento da delega9ão de eompe­
t ência do Gove rnador desta Unidade para a expedição do 
refel·ido D earet.~. deve ser considerada n os te rmos do 
artigo l!l , item II, do IDecre to-Le l n 2 411, Ge 08 de janeiro 
d e 1969 e n !:lo com o constou daquele ato. · 

Palhle do Setentrlão, em Maeepá, 26 de fevereiro de 
1976, 87.G da Rerública e 2'1° rla Criação de Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur AzeveliG Henning 
Governador 
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Secretaria de Educação e Cultura 
Oonvênio Nº 001 /7 e-SOACjASSEADE/SEC 

EMPENHO N• 131 /'16-DF, SAF 

Convênio que entre si celebram a Secretaria de 
Educa~ão e Cultura do Território Federal do 
Amapá e a Prefeitura Municipal de Amapá, 
para fins d · execução de u m programa de 
assistêAaia f'l'laJ'Ceira, vl~ando atender reforma 
e ou recupe>raçào no Grupo l!.scolar «Henrique 
Dias», na sede do Muniafpfo de Amapá. 

Aos vinte e oito dias do m ês de janeiro do ane de 
hum mil, novecentos e setenta e seis (197Ci), a Secretaria 
de Educação e Cultur11 - SEG representada neste ato por 
seu titular, o Excelentlssimo Senhor Luiz Ribeiro de Al­
meida com delegaçãe dP. competência amparada no Decre­
to CE) Ni 034/75-GA B/GTFA de 30/ 10/ 75, de um lado, e de 
outro Indo a Prefeitura Municipal de Amapá, representada 
por seu PrE!feito Municipal. o Excelentís~lmo Senhor José 
.1 úlio de Miranda Co~lho, fiFmam o prPsente C.:onvênio 
mediante 11doqão das cláusula seguintes: 

Cláusula Primeira - Objeti\'O dG Convênio 
- As partes convenentes elegem oomo objetivo des­

t e Convênio, a prestação de assistência fina.nceira no valor 
global de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) pela Secre­
taria de Edueaçiio e Cultura. neste ato denominada SB:C, a 
Prefeitura Municipal de Amapá, doravante denominada 
P .M.A. cujos rRcursos serAo aplfeados no prédio do Grupo 
Escolar «Henrique Dias», para a feitura àe 711,27 m2 de 
forro em (6! salas de aulas. eopa e cozinha, sanitflrios, cor­
redores, bei rais e )lllntura geral do prédio, comforme orça­
mento anexo e !.separável de~t.e instrumento. 

Cláusula Segunda - Responsabilidades 
Parágrafo Primeiro - Compete a SEC atravé-s da 

Secretaria de Administração e Finanqas - SAF. cumpridas 
as formalidades legais, liberar a P.M.A. mediantt forma 
de parcPia única a im portância de Cr$ 60.00il,OO (sessenta 
mil cr uzeiros) com suporte em recursos da Quota Territo­
rial do Salarfo Educação Decreto-Lei g9 1.422. de 23/10/75, 
exl"rcfcfo de 11176 e alocada no Programa AP/IJ!l390211.011, 
ele!Tlento de despesa 4.1.2.0./Serviço em Regim e de Progra­
maçao E11pecial Empenho n.e 131 de 28/0I/7G. 

Parágrafo Segundo - Fiea a Secretnria de Adminis­
tração e Finanças - SAF, além do processamento e exe­
cução a níve l financeiro ào )lreselltt CoRvênio, com a res­
ponsabilidade de orientar a P.M.A. n0 tocante a aplicação 
da importância que será liberada mediante sollsitação da 
SEC nos termos da legis)ação vigente, btm como fornecer 
através do óggão oompetent(il, elementos lndlspeonsáveis 
objetivando a apresentação forma l da prestação de conta~. 
no tempo e data aprazad11 por este instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A Assessoria ele Administra­
ção da Educação através do Setor de Orçamento, Avaliação e 
Contr ole fica responsá vel pGIO açGmpanhamento e acmtrole da 
exf'aucão fístca e flnal'lceira deste Convênio, mantendo com 
a SAF e P.M.A permanente contrato. 

Parágrafo Quar to - A P.M.A. se compromete apli­
CIIr a imrtortãnaia de Cr$ 6o.ooo.oo (sessenta mil cruzeiros) 
e objeto deste instrumento conforme orçamento anexo, 
açatar 01 cri térios, grfentaqões e normas da Secretaria de 
Administração e Finanças ne iol!ante a formallzação ela 
prestação lie aontas no tempo e na data estabelecidas. 

Cláusula Terceira - Execução 
- A execução do presente Cor1Yênio, será responsa­

bilidade da P.M.A. que, além de executora, é ful.'ldamental­
meote responsável pela aplicação do! recursos liberados, 
objeto deste in strumen\o. 

Qlàusula Quarta - Do Recttbimeoto dos Servl~ot 
Parágrafo Único - A flscallzação dos serviljos será 

procedida pela Comi~são Fiscal designaàa por li'ortarin pelo 
Secretário ele Obras Públicas , 

Cláusula Quinta - Vigência e Prorrn <:(ação 
- O preRente Convênio terá a duração de (4!5) dias . 

que Iniciar-se-á fia data da liberação da parcela global de 
Cr$ 6o.ooo,eo (sessenta ntil c ruzeiros) em favor ria P.M.A., 
deveado a apresentação h>rmal da prestação de contas, da r 
e-ntrada na SAF/Setor de Predeção de Contas, no má ximo 
(I o) Elias após o praze de vig~m:ia deste Instrumento, 

Parágrafrl frnlcn - A prorrogatio deste Instrumento, 
está condiolonad11 a 11 presentação da prestação de contas, 
bem como o recolhlt .. t!nt o do saldo verificado após os (45) 
dia~. se 11oorrer, melllian'e depósito no Banco do Brasfl 
S/ A - Agenciu de Macapá - em favor lilo Governo Ter­
ritorial , em conta espeeíffca que será indh:oda pela Secre­
taria de Admlnistra~ãtt e Finangas - SAF. 

Cláusula Sexta - Rescisão 
- O não aumprimento das obrigações definlda a neste 

instrumento, implicará e m sua denúncia e consequente r es­
cisãe, por qualquar das partes convenente~. 

Cláusula Sétima - Validade 
- Este Convénlo, passará a ter valldaele, após a 11-

bl!ração do importâncill de Cr$ ôo.ooe,oo (sessenta mil cru­
zelres) e a coJnpetentt pul .lfca,ão no Diário Oficial do 
GTFA. 

Cláusula Oitava - Das Questões Judiciárias 
- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em cen· 

seqüên.:ia do não cumprimanto fiel deste Instrumento, de 
comum acordo, as pcrtes convenentes elegem o Foro da 
Cnmarca de 1\Iacapá. cilpital do Terrllório Federal do 
Amapá. 

E, por e~tarem assim de acordo, as partes convenen­
tes, ratificam 1. presente Convênio, fil'mando-o com suas 
assinaturas e rubricando todas as suas tulhas na presença 
de (2) testemunhas que igualmente o assinam e rubricam, 
aos vinte e oito !2SJ dias do mês de janeiro de 1976, sendo 
este documento redigido em 15) \'l'ls de igual teor e forma . 

Macapá-A P, 28 de janeiro cie 1976 
Luiz Ribeiro de Almeida 

Secretário de Educat;ào e Cultura 
José Júlio de Miranda Coêlho 
Prefeito Municipal de Amapa 

Testemunhas: 
Paulo Fernando Batfsta Guerra 

Diretor da ASSEADE 
João Lourenço fia Silva 

Assessor do SOAC/ ASS!i:ADE 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de N0tificação 

Pelo presente Edital fica notificado Esserre de 
Mineração Ltda. (Antiga Empresa Santa Rita de Mi­
neração Ltda ), atualmente em lugar incerto e não 
sabido, reclamado nos autos do processo nº JCJ­
Macapá-0049/ 76, em que Milko Borisov Kostov é 
reclamante, de que deverá comparecer na Junta de 
Conciliação e Julgamento de Macapá, a audiência 
designada para 1 6 de março de 76, às 08 horas. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Macapá{AP), 16 de fevereiro de 1976. 

Manoel Vieira Façanha 
Diretor de Secretaria Substituto 

Serviço de Imprensa e Radiodifusão do Amapá 
SIRDA 

Aprovo: 
Domício Campos de Magalhães 

Sec. de Adm. e Finanças 

Portaria n~ 003/76-SIRDA 

O Dinetor do Serviço de Imprensa e Radiodifu­
são do Amapá - SIRDA, usando das atribuições 
que lhe são cenferidas por Lei, ele ... 

Resolve: 
Designar Moacir Cesar Sena Pinto, ocupante 

do cargo de Auxiliar de Escritório, do Quadro de 
servidores Temporários do Governo deste Território, 
lotado na Secretar~a de Administraçãe e Finanças, 
para exercer a função de Diretor Co:neFcial da 
Rádio Difusora de Macapá, a contar do di'\10/03/76, 
ficando em conseqüência, como membro do Corpo 
Diretivo da referida emisso ra. 

Dê-se ciência e cumpra-se.-
Gabinete do Diretor do S'RDA, em Macapá, 

l() de março de 1976. 

IranHdo TrindadP Pontes 
Diretor do SIRDA. 

Matricula nº 2.071.642 
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Divisão de Administração 

A viso de Edital 

A Comissão Permanente de Lidtação do Go­
verno do Território Federal do Amapá, faz público 
às finmas interessadas que acha-se abenta a Lici­
tação de Tomada de Preços 11/ 76-CPL, para aqui­
sição de equipamentos àe laboratório de física, quí­
mica e biologia. 

A Licitaçiio será realizada no dia 24/03/76, às 
10:00 horas, na Divisão de Adminisbração, sita à 
Rua Cândido Mendes, n °·. 921, em Macapá. 

Demais esclarecimentos poderão ser prestados 
no endereço supra mencionado ou na Representa­
ção de Governo do Território do Ama­
pá, sita à Av. Presidente Vargas, nº 158, sala 1.103, 
11º andar em Belém, Estado do Pará. 

Luiz GoAzaga Pereira de Souza 
Pnesidente da CPL 

Matapi Agropastoril S.A. 
C.G.C. 05962428/ 0001 

Assembléia Geral Ordinária 

CONVOCAÇÃO 
Pelo presente Edital ficam O(!mvidados os srs. 

Acionistas da Matap) Agropastori•l S.A., a reunirem­
se em Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se em 
sua sede social à Rua Mateus de Azevedo Coutinho, 
41, às 10 horas do dia 18 de março de 1976, a fim 
de tomarem conhecimento sobre a seguinte ordem 
do dia: 

a) Relatório da Diretoria, Balanço Geral, De­
monstr-ativo dá Conta Lucros e Pendas e Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício encerrado 
em 31.12.75; 

b) Eleição da Dü:etoria e dos membros efetivos 
e suplentes do Conselho Fiscal; 

c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Outrossim, aeham-se à di~posição dos Senhores 
Acionistas na sede social, os documentos a que se 
refere o artigo 99, do Decreto-Lei n. 0 2627, de 
26.09.1940. 

Macapá (AP), OB dt! março de 1976. 
Leônidas Platon 

Diretor-Presidente 
N.R. Fica sem efeito o Edital publicado nos 

dias 9/10-03-76. 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em O I de janeiro de !955 

(Continuação do número anterior) 

Art. 31 - Em assunto considerado pela A51sembléia 
Gera l d e suma importán«ia, a votação será por escrutínio 
secreto. 

Art. 32 - Tem 130r fim a Assembléia Geral: 

1) Aprovar as prefitações de con~as ela Diretoria; 

2) Eleger de dois (2) em dois (2) ano11 a P residência 
e V!ca-Pre;idência da Diretoria e membros do Conselho 
Fiscal; 

3) Resolver casos de perda de mandato ou des~itui­
ção de cargo, q'uando eletivo; 

4) Resolver assunto de suma importância que oCJor­
ram por conta da extinção ou desaparecimento da associa­
ção; 

5) Admitir sócios beneméritos e honGrários. 

(Continua no próxima número) 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Ccmtinuação do número anterior) 

e) - Atletas - são os sócios que prestam seu con­
ourso ao Clube em qua lquer de seus ramos ·esportivos e 
estão ieento8 ao pagamento de jóia• e mensalidades. 

Art 1!1.0 - Os títu!GS de sócios Beneméritos e Honorá 
rios serâo conoed iC:I os pela Assembléia Geral, p01i proposta da 
Diretoria com vistas do Conselho Deliberativo, . e estão 
isentos ao pagamento da jóias e mensalidades. 

Art. liº - Ao associado quilles com os cofres do 
Delta Esporte Clube. cabe o direito: 

a) - t omar parte nas Assembléias Gerais discutin­
do e votando os assuntas que nela 'Se tratarem; 

b) - propor ao Conselho Deliberativo, Diretoria e 
às Assembléias Gerais, as medidas que julgar convenientes 
ac interesse esportivo e social; 

(Contlnaa ne próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 1ª.05.1974 

E s · T A TU TO 

( CGntinuação dG número anterior) 

I) - r equerer czam · o máximo de 1/ 3 de seus sócios 
quites com a Tesouraria do Clube, convoaB9ão de As!!em­
bléia Geral flU de Diretoria. 

j) - pedir desligamento do quadro social ou des­
portivo do C lube. 

I) - votar e ser votado nas eleições do Clube. 

Capítulo VIII 

Das l"enaliC!lades 

Art. 27 - Os asseciados que infrigirem quaisquer 
das disposições previstas neste Estatuto, são passíveis das 
seguintes pe>nalldades: 

a ) - advertência 
b) - suspensão 
c) - eliminação 
d) - expulsão 
§ 1.0 - Aos sócios atletas serão punidos por este 

Estatuto até o máximG> de trinta dias, quando houver nE'­
cessldade de punição superior a este prazo deverá ser 
observado o Çódigo Brasileiro Dlsdplinar de Futebol. 

§ 2.0 - Nenhum atleta do Avante Atlético Clube; 
poderá atuar ou competir por outra Agremiação sem a 
devida permissão da Presidência des~e Clube e em caso de 
desobediência ficarão sujeitos as pen'tlidades previstas no 
artigo. 

§ 3.0 - Somente a Assembléia Geral tem compe­
tência para julgar os casos d~ expulsão. 

Capítulo IX 

Do Patrimônio Social 

Art. 28 - Patl'imõnio Soei ai do Avante Atlético 
Clube se constituirá: 

a) - Das contribuições pagas pelos sócios. 
b) - Das doa(fões e legados de qualquer natureza. 
c) - Do produto de organizoção àesportiva ou re­

creativa prom ovida pelo Clube. 
d) - Dos móveis e imóveis que possuam ou que 

venha a possuir. 
e) - Dos rendimentos financeiros de qua~quer natu-

r eza. 
Capítulo X 

Do movimento ffnanceillo 
~ - ·, 

Art. 29 - Constituem a Receita 'do Avante Atlético 
Cl\lbR 

a) - Mensalidades dos sócios contribuintes 
b) - As quotas e donativos de qualquer natureza 
Art. 30 ·- Constituem-se em Despesas do Avante 

Atlé Uco Clube: 
a) - As aquisições de material esportivo 
b) - · As compras de material àe expediente e mate­

rial permanente 
c) - Os gastos de qualqueP natureza, neçessári os ao 

desenvelvimento d0 Clube 
§ Úni~:o - O ano L na:: -:eiro do Avante Atlético Clu­

be, inicia a 1.0 de janeiro e ttn'mina a 31 de dezembro de 
cada ano Qivll. 

(Çonthaua no próximo número) 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO 30/ 76-SOP 

(Processo nº 1.259/ 75-SOP) 

Contrato de Emot>eitada Global para recupera­
ção da ponte denorr ;na.rla «Cujubinzinho)), locali­
zada na Rodovia BR-151, M~capá/Fronteira com a 
Guiana Francesa, que ~ontre si cele-bram o Governo 
do Território Federal do Amapá e 11 firma denomi­
nado Empresa Tupi Ltd.a, na forma abaixo: 

! - Preâmbulo 

1.1 - OontratantE>s: Governo do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominado Contratante 
e a firma Emp!"esa T~Jopi Ltda., dora~ante denomi­
nada Empreiteira. 

nica e suas relações com a Fiscalização nos serviços. 
Os me!ltre deverão ser pessoas de expenencia e 
idoneidade téc rtica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclancimentos sobre 
os s~rviços. Obriga- ~e ainda mais a Empreiteira a 
facilil8r, de modo amplo e completo, a ação 
do fiscal, permitindo-lhe livre acesso a todas as 
partes dos serviços f!'i ca entretanto, ressalvado que 
a efeti\ia ocorrência da fiscalização não exclui nem 
retringe a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cuÇão do serviço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 - Da Açã"~ l"iscalizadora: - O Fiscal da 
Contratante terá amplos poderes para. mediante 
instrução por escrito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiros, mestre s e oper:írios que emba­
nacem a fiscalização, substituindo-os dentro de 48 
horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 1.2 - Local: L a v r a do e assinado nesta 

cidade de Macapá, Capital do Território Federal do 
Amap~. na sede da Secretaria de Obras Públicas, 
sito à Avenida F AB, n. 0 1276. 

, permanência no serviço sejc considerada inconve­
niente; 

1.3 -Representantes: Repre-senta a Contratan­
te o Exrno. Sr . Secretário de Obras Pútlicas Substi­
tluto Engenheiro Dougla > Lo bato Lopes, e a Em­
pneíteira o Sr. Antoni<l Leal Cardoso. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede de suas ativida-:l~s "m Macapá, Capital 
do Território Federal do Amapá, à AvenXla Abaíde 
11eive, nº 585. 

1.5 - Fundamento do Contrato: - O presen-
t e contrato decorre da decisão do ExmQ Sr. Go­
vernador, ao homologar, em despacho exarado as 
fls. 63 do processo 1.259/ 75- SOP, a licitação de . 
preços levada a efeito pela Carta-Convite n.0 16/75- ' 
CPLOS pat& a execução dos senviç'os · de recupera­
ção da ponte denominada «Cuj ubinzinho)), locali­
zada na rodovie BR-158, Macapá/Fronteira com a 
Guia na Francesa, e tendo em vista o que coF!sta 
do item XVU do Art.0 18 do Decreto-Lei N.0 411/69, 
combinado com o Decretn (N) N°. 034, de 30 de 
outubro de 1975. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 -Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe- , 
cução: O objeto deste Contrato f. a execuç-ão pela 
Empreiteira, em Jiegime de empreitada global, dos 
serviços de recupera~ão da ponte «Cujubinzinho >> 
localizada no treoho FePreir& Gomes/ Amapá da 
rodovia BR-156, Macapá/Fronteira com a Guiana 
Francesa. Os serviços ora contratadoll devem ser 
executados de acordo com as normas admitidas e 
emanadas pelo Departamento N'ac~onal de Estradas 
de R0dagem - DNER. 

2.2 - Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga-se 
a executar os sHviços empregando mão-de-obra 
dtt boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto. Omissões: - Qual­
quer alteração no Projeto ou adoção de diretrizes 
t écnicas não constante do Projeto, de. planta e das 
especificações, assim como os acrés~imos de servi­
ços quando sugeridos pela Empreiteira, depende­
rão sempre de prévia escrita aprovação da Contra­
tante, reservando-se a este, porém, a faculdade de 
dar solução aos casos técnicos omissos e de intro­
duzir modificqrr!f "em anuên~ia da Empreiteira. 

2.4 Fiscali:r.açctU: - A fiscallzaçâo dos s~rviç~s 
será ieita por engenheiro designado pelo Con­
testante e a Empreiteira deverá mant r um Enge­
nhtiro para representá-la em matérta de ordem tl{!c-

b) - Sustar queisquPr serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
çã0 por conta da EmpreiteirB; 

c) - Exigir da Empreiteira todos os esclare­
cimentos necessários ao perfeito conhecimento e 
controle dos serviços; 

d) - DetHminar Ol'dem de prioli'i<dade para os 
serviços; 

e) - Exigir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos além dos que estiverem em se r.viço, 
desde que considerarlos necessários pela Cont ratante. 

UI - Cláusula Segunda 
da Empreiteira 

Responsabilidade 

3.1 - Genéricas: Além dL>s casos comuns, 
implícitos ou expressos neste Contrato, nas especi­
ficações e nas Leis aplicáveis à espéci:>, cabe 
exclusivamente, à Empreiteira: 

a) - Contratar todo o seu pe~soal, observar 
e assumir os ônus decovrentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e da Previdência Social. 
sendo a única responsável pelas infr ações que co­
meter.; 

b) - Ressarcir os danos ou prejuízos causados 
à Contratante e a peisoas e bens de terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou preposto. 

IV - Cláusula Tdceira - Prazo: 

4.1 - Andamento dos Serviços: Os serviQGS 
terão andamento pr;evisto no cronograma da obra 
admitida a tolerância máxima de 10°10 . 

4.2 - Prazo de Conclusão: O pr.azo concedido 
para a conclusão t otal dos serviços é de 45 ( qua­
renta e cinco) dias consecutivos, contados a parti11 
da expedição da priméira ordem para o inicio dos 
serviços. 

4.3 - Recebimento dos Serviços: A fi~calização 
ao considerar concluídos os serviços, pro··idenciará 
a lavratura do Termo de Verificação, casv estejam 
conforme de aceitação definitiva 

4.4 - Prorrogaç,ão: O FJrazo contratual poderá 
ser prorrogado a critério da Contratante, fundada 
em Conveniência Administrativa, desde que tenha 
side requeGido pela Empreit~irP durante a vigênciR 
do contrato. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações: 
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5.1 - Valor do Cont:uato e Forma de Pagamento: 
Pela execução dos servtços previstos a Contratante 
pagará a Empreiteira a importância de Cr$125.914,00 
(cento e vinte e cinco mil, novecentos e quatorze I 
cruzeit:es).Os pagamentos serão efetuados mediarlte . 
a medição dos serviços realizados e aceitos pela 
Secretania de Ohras Públicas, em parcelas corres­
pondentes as qlUintidades recebidas pela Contra­
tante. O pagamento da última parcela dos serviços, 
cuj & valor não poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) do val0r contratual, só será efetuada após a 
lavratura do Termo de verificação de aceitação 
definitiva, pela Comissão de Recebimento. 

5.2 - Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido 0 pagamento de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituos0s ou 
débitos da Empreiteira para com terceiros ou para 
com a Contratantes, desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão à conta de recursos oriundos do 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Fede­
ral e dos Territórios,- Programa AP. 07390211.357 
subelemento 3.1.3:2., conforme Nota de Empenho 
NQ 361, em'itiàa em 09.03.76, no valor de Cll$:-
125.914,00 (cer1to e vinte e einco mil, novecentos e 
quat~rze cru:z.einos). 

VI - Cláusula Quinta - Mult·as 

6.1 - Das Multas: Este contrato 
multas aplicáveis nos seguintes cas0s: 

estabelE-ce 

a) Por dia que exceder ao prazo d~ conclusão 
dos serviçoE: 0,1°/0 do valor do contrato; 

b) Quando os serviços nã-o estiverem o anda­
mento previsto no diagr-ama de avanço; quanrlo 
não forem exeeutados perfeitamente de acordo com 
as normas técnicas e especifilcações vigentes no 
Departamente Nacional de Estradas de Rodagem; 
quando os trabalhos de fiscalização d0s serviços 
forem dificultados, quand€l a Administração for 
inexatamente informada pela contratada dt:: O, 1% a 
a 2% do valor do contraro. 

6.2 - Recolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contratante deverá ser rec.olhida na tesoura­
ria da Contratante no prazo m~ximo de clez (10) 
dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Aoordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a con veniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o di'Iieito de r escindir o presente con­
trato, indQpend ente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em par te, os se r­
viços sem prévia autorização da Çontratanlte; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
pela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapaeidade da Empreiteira; 

d) - Se a Empneiteira falir, entrar em concor­
data ou dissolver a finma; 

e)- Se a Empreiteira d~ixar de inicias cs tra­
balhos de execução das obras, sem justo moti~o de-

vidamente comp11ov•ado, cinco (5) dias oonseoutivos 
após a assinatura do contoato; 

f) - Quando paralizados os servi9ds ou esgo­
tado o prazo para a donclusão da obra, até trinta dias 
sem motivo justificados, o contrato será automati~ 
camente resoin<iliào; 

g) - Se a Empreiteira veincidir em faltas já 
punidas, 

· h) - No interesse do serviço público, devida-
mente justificado. · 

7.3 - Indenizações: Exceto no caso de reso1sao 
por mútuo acordo, não caberá à Empr.eiteira . ne­
nhuma espécie de indenização, ficando a4nda e:sta­
belecido que, mesmo naquele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusu la Sétima - Subempveitadas 

8.1 - Das Subempreita~as: Poderá a Em­
preiteira subempreitar com uma firma especializa­
da, em parte, a execução dos trabalhos, relativos 
aos serviços em curso mediante autorização pr-évia: 
da Contratante. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento: 

9.1 -- Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tã vel. 

X - Oláusula Nona- Do Diário 

10.1 -Do Diário dos Serviços: A Empreiteira 
manterá,. no local dos serviços, um livro de ocor~ 
rências, diários, denominado Diário dos - s.,r v iço:>", 

devidamente numerado pela f iscaliza ção e pela Em­
preiteira, onde serão J;egistrados os principais fa to s 
relativos à marcha dos serviços, inclusive as ordens, 
instruções e reclamações da fiscalizaçãa. 

XI - C láusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência d o Contra to: O pr-esente 
Contrato entrará em vigor , na data da assinatura. 

11.2 - Início: Os serviços · objeto do presente 
contrato, devePão ser iniciados, no pra zo de "inco 
(5) dias a contar> da assinatura do oorttrato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
correntes da exE-cução deste Contrato, fica eleito o Foro 
dest-a cidade de Maca pá, capital do Territónio F:e­
deral do Amapá, não obstante outro domkílio qué ··a 
Empreiteira .venha a adotar, a qual expressamen­
te Denuncia. 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes : aceitar 
1J0das as d.isp osíçJões estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como obedecer fielmente 
outras disposiçõ es legais e regulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias d e igual. teor 
e f0rma na presença das testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá, 10 de março de 1976. 

Engº Doug1as Lob ato Lopes 
Dirigente da Oontratante 

Antonio Lro al Cardoso 
Representante da Empreit eira 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

